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POLARIZAÇÃO E 
DESPOLARIZAÇÃO INDUSTRIAL 
NO BRASIL 
E NO RIO GRANDE DO SUL 

NaII de Jesus de Souza^ 

SINOPSE 

Este trabalho tem como objetivo examinar a hipótese da reversão 
da polarização industrial no Brasil, desde o início da década de setenta. 
Usando o produto interno bruto industrial, yerado nas diferentes regiões 
do País, incluindo os principais centros urbanos, constata-se a concen­
tração industrial em São Paulo até 1968, quando atinge o máximo, para 
declinar até o presente. A despolarização ocorre igualmente no RS. A 
perda líquida de indústrias de Porto Alegre para a Região Metropolitana 
e para o interior do Estado ocorre desde o início dos anos setenta. Con­
clui-se que a despolarização é um fenômeno natural do mercado, mas 
os incentivos fiscais concedidos na periferia aceleram esse processo, 
tornando-o precoce, como parece ser o caso do RS. 

1 - CRESCIMENTO POLARIZADO 

O crescimento econômico efetua-se mais intensamente em alguns 
pontos do espaço, concentrando-se em algumas atividades. O mesmo 

^ Professor Titular do Departarrento de Ciências Econômicas e do Curso de Pós-Graduação 
em Economia da UFRGS; pesquisador do lEPE. O autor agradece aos professores Pedro 
C D . Fonseca e Pedro S. Bandeira pelos comentários efetuados, eximindo-os, todavia, de 
eventuais erros remanescentes no texto. 
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ocorre com a localização das populações, que se estabelecem, via de 
regra, às margens dos rios, junto aos portos ou no interior de áreas 
com terras férteis, próprias ao cultivo de alimentos. Essa tendência à 
concentração das atividades foi observada por Smitti, em 1776, quando 
discutia a divisão do trabalho (1983, p.53) e por Marshall, em 1890, 
quando criou o termo "economias externas" (Marshall, 1982, p.231). A 
concentração de firmas da mesma indústria, em uma dada localidade, 
gera ganhos que são internalizados pelas empresas da área, benefícios 
que estariam ausentes nas localizações dispersas. 

O livre jogo das forças de mercado provoca, pois, a concentração 
das firmas no espaço. O crescimento econômico, como afirma Perroux 
(1977), não aparece em toda a parte ao mesmo tempo, mas se manifes­
ta em alguns pontos, ou pólos ae crescimento, para difundir-se mais 
tarae, através de diversos canais, em toda a economia, 

O pressuposto de Perroux é que existem mecanismos de difusão 
dos benefícios do crescimento polarizado, em todo o espaço, de forma 
instantânea e sem custos. No longo prazo, o próprio mercado provoca 
um processo de despolarização, ou crescimento mais do que proporcio­
nal da periferia em relação ao centro, pelo surgimento de deseconomias 
externas neste último e pela melhoria das vantagens comparativas em 
benefício da periíeria.2 

Não havendo a difusão do crescimento no espaço, a partir da in­
dústria motriz, geradora de efeitos de encadeamento e economias ex­
ternas em geral (ver Souza, 1988), desde o início do processo de polari­
zação, o crescimento efetua-se com profundas desigualdades regionais. 
Os efeitos regressivos tornando-se superiores aos efeitos propulsivos 
(Myrdal, 1968, p.57), o crescimento do centro efetua-se em detrimento 
das regiões periféricas. Ocorrendo o contrário, em que os efeitos propul­
sores superam os efeitos regressivos, como afirma a teoria perrouxiana, 
o centro toma-se a "locomotiva" das regiões periféricas, conforme a ex­
pressão de Cano (1985). Assim sendo, o crescimento por pólos torna-se 

^ Perroux não estabelece explicitamente essa hipótese. Para ele, o crescimento da periferia 
ocorre desde o início do processo, corno indução do próprio dinamismo do centro. Quem es­
tabeleceu a dicotomia entre concentração regional e posterior desconcentração, mais clara­
mente, foi V\/illiamson, em 1965. Utilizando índices de desigualdade de Kuznets (1963), para 
diversos países, Williamson (1977, p.62) estudou a hipótese de que as desigualdades entre 
regióes inicialmente aumentam, atingem um máximo e depois declinam. Em um gráfico, uma 
curva que representasse o grau de concentração espacial do crescimento econômico, no tem­
po, teria a forma de um " D " invertido. O autor conclui que o ponto em que a desigualdade 
atinge um máximo é difícil de precisar e que a convergência regional tende a ocon'er nos paí­
ses onde o capitalismo industrial apresenta-se mais avançado. 



positivo para o desenvolvimento do pais como um todo: basta implantar­
se a industria motriz, adequada a seu meio, que não apenas o pólo 
principal se consolida, pela simples atração de firmas e indústrias satéli­
tes, via polarização tecnológica, geográfica e psicológica (Souza, 1989), 
como todas as demais regiões periféricas se beneficiam, através do 
aumento do comércio interregional. 

No Brasil, essa foi a idéia dominante na década de cinqüenta, 
principalmente entre os que elaboraram o Plano de Metas. A preocupa­
ção era maximizar a internação das economias externas, através dos in­
vestimentos públicos e estrangeiros, sooretudo em São Paulo, e evitara 
diluição aos efeitos de tais investimentos, com a dispersão dos mesmos 
em todo o espaço (Campos, 1952). 

2. FATORES DO CRESCIMENTO POLARIZADO NO BRASIL 

As desigualdades regionais no Brasil explicam-se por inúmeros fa­
tores, sendo que muitos deles encontram-se na forma como foi feita a 
colonização das diferentes regiões do País e na constituição de sua ba­
se econômica. Segundo Leff (1972), por exemplo, a maior produtividade 
do Sudeste na produção de café e o maior dinamismo desse produto 
nos mercados externos, em comparação aos produtos do Nordeste (a-
çúcar e algodão, sobretudo), estão na origem das desigualdades entre 
essas duas regiões já no próprio século XIX. Embora outros autores, 
como Denslów (1973), discordem dessa origem, é inegável a sua impor-
stância. 

A ocupação do espaço brasileiro se fez, predominantemente, na 
região litorânea, junto aos portos de exportação. Mais tarde, a popula­
ção foi penetrando no interior do País, em busca principalmente de mi­
nérios, madeiras e terras férteis. 

Originalmente, os centros que mais rápido prosperaram foram os 
que possuíam maior área polarizada, como São Paulo e Rio de Janeiro. 
No caso da antiga capital federal, o desenvolvimento foi explicado, em 
grande parte, pelas atividades administrativas do setor público. 

Do lado paulista, os fatores mais importantes pelo aumento das 
desigualdades regionais no Brasil foram, entre outros, a existência de 
um produto dinâmico de exportação, o desenvolvimento da rede ferro­
viária interna e a existência de um mercado local de tamanho conside­
rável. 

O café foi um produto de grande força industrializante para o Bra­
sil como um todo e beneficiou a região onde sua produção mais se con-



centrava. Seus efeitos sobre a indústria eram muito importantes pela 
elevada renda gerada, não apenas em forma de lucros para os fazendei­
ros, torrefadores, comerciantes e exportadores, mas, principalmente, 
pela massa salarial criada nas cidades e no campo, que formava um 
amplo mercado interno de consumo para bens manufaturados. 

O desenvolvimento da rede ferroviária interna deu-se, basicamen­
te, em resposta às necessidades de transporte do café das zonas produ­
toras ao porto de Santos e à cidade de São Paulo, principal centro con­
sumidor e financeiro. O café, como principal sustentáculo das exporta­
ções brasileiras, mereceu amplo apoio do Governo Federal na implanta­
ção de uma infra-estrutura de transportes, visando facilitar seu escoa­
mento aos mercados externos. Esses investimentos beneficiaram, tam­
bém, as atividades de mercado interno. Para citar um exemplo, lembre­
mos que, nos primordios do desenvolvimento da economia paulista, 
grande parte do café de São Paulo era exportado pelo porto do Rio de 
Janeiro, dinamizando o setor terciario daquela cidade. Com a criação da 
estrada de ferro Santos-Jundiaí, interligando a estrada de ferro existente 
até Ribeirão Preto, passando por Campinas, toda a região Oeste de São 
Paulo passou a exportar sua produção pelo porto de Santos, trazendo 
grande impulso para a cidade de São Paulo, futuro pólo nacional de de­
senvolvimento. 

São Paulo tinfia, desde ó início, uma grande vocação para tornar-
se um pólo urbano-industrial, pois era local de passagem dos diversos 
caminfios do Sul e do Centro-Oeste que levavam à Capital Federal e às 
zonas de exploração mineira. Destarte, sua proximidade do grande cen­
tro consumidor da época, a cidade do Rio de Janeiro, e a grande dispo­
nibilidade de terras férteis, aglutinando uma população interiorana con­
siderável, contribuíram para a expansão econômica e a consolidação fu­
tura da hegemonia de São Paulo (ver Singer, 1974).3 

Do ponto de vista do Rio Grande do Sul, alguns fatores podem ser 
destacados como sendo muito importantes para o aumento das desi­
gualdades no nível de seu desenvolvimento em relação a São Paulo: 
inexistência de um produto dinâmico de exportação, pequena dimensão 
do mercado interno e escassez de insumes estratégicos. 

A falta de um grande produto de exportação, como o café, impediu 

^ Do lado do Nordeste, a estrutura fundiária concentrada e a baixa fertilidade do solo são alguns 
dos fatores que contribufram para aumentar os desnfveis do desenvolvimento regional no Bra­
sil. A esse respeito, ver, por exemplo, Leff (1972), Denslow (1973), Singer (1974), Andrade 
(1977), etc. 



a inserção do Rio Grande do Sul nas grandes correntes do comércio 
mundial, desde o inicio do século, quando ocorreram grandes transfor­
mações tecnológicas na indústria. A dependência da economia gaúcha 
ao mercado nacional, menos dinâmico do que o mercado internacional e 
igualmente sujeito ãs vicissitudes deste, enquanto economia reflexa, 
manteve o Rio Grande do Sul a mercê de políticas públicas adversas, 
principalmente as relativas a crédito e a preço.^ 

Por outro lado, a economia gaúcha esteve muito presa à produção 
pecuária, característica do latifúndio extensivo, muito menos produtiva 
do que as lavouras comerciais, em termos de valor da produção por 
área utilizada, contribuindo, amplamente, para a perda de sua posição 
em relação à economia paulista. 

Um dos fatores explicativos do menor dinamismo do mercado in­
terno gaúcho foi a escassa mão-de-obra rural assalariada, existente tan­
to na zona da pecuária extensiva, como nos minifúndios de subsistên­
cia. A grande distância dos maiores centros consumidores nacionais, 
como Rio de Janeiro e São Paulo, tornava a maioria dos produtos gaú­
chos pouco competitivos no mercado nacional. As empresas gaúchas 
contavam, em grande parte, com o pequeno mercado local, uma vez 
que as dificuldades de transportes, em termos de tempo e de custo, di­
ficultavam as exportações para os demais estados. 

A mentalidade agropastoril das lideranças locais, no passado, mais 
rentista do que capitalista, pouco abertas às mudanças e, portanto, à in­
dustrialização e ao desenvolvimento, explica, pelo menos em parte, a 
razão pela qual o Governo Estadual atrasou-se na elaboração de uma 
política industrial com incentivos que efetivamente atraíssem as indús­
trias estrangeiras, ou de outros estados, e que desenvolvessem as in-

A polllica nacional, dominada por Sáo Paulo, sobretudo até 1930, procurava beneficiar o café, 
principal base exportadora do Pafs. Nas últimas décadas, com a aceleração das taxas infla­
cionárias, a política de controle de preços dos alimentos intensificou-se, sob pretexto de com­
bater a inflação. Contudo, no passado, políticas adversas para a pecuária gaúcfia também 
foram editadas pelo próprio Governo rio-grandense, sob a égide dos princípios positivistas: 
neutralidade (negavam-se créditos ou subsídios aos pecuaristas, porque nentium grupo de­
ve ser beneficiado, em detrimento dos demais); moralização ou austeridade (o Govemo ne­
gava-se a tomar empréstimos e, por conseguinte, o orçamento público deveria ser equilibra­
do); progresso (dentro da "ordem" constitufda, deveria proceder-se a diversificação e a in­
dustrialização da economia gaúcha). Por este último princípio, o Estado tinha o dever de in­
tervir na economia, mas adotava "um intervencionismo conservador" e limitado â implantação 
de Infra-estrutura de transporte. Ver, a esse respeito, Fonseca (1985, p.267 e 278). 



dústrias locais, já existentes.'' Além disso, as indústnas gaúchas depa­
ravam-se com altas tarifas de energia e com infra-estrutura básica defi­
ciente, como energia, transporte, produtos siderúrgicos e outros insumos 
básicos. 

Em razão desses fatores, compreende-se porque o aumento da in­
tegração espacial da economia nacional beneficiou São Paulo, em de­
trimento das regiões periféricas. Antes da integração, os diversos cen­
tros regionais de crescimento do País (São Paulo, Rio dé Janeiro, Porto 
Alegre, Belo Horizonte, Recife, Salvador, Curitiba, etc.) eram constituí­
dos por verdadeiras ilhas de desenvolvimento (Singer, 1974). No caso 
de muitos estados, como o Rio Grande do Sul, Santa Catarina e o Pa­
raná, a integração foi provocada pelo asfaltamento da BR-116, que pos­
sibilitou a colocação de produtos paulistas mais baratos e de melhor 
qualidade no Sul, reforçando o dinamismo do centro hegemônico, São 
Paulo, e causando efeitos regressivos à la Myrdal nos centros periféri­
cos. 

3. POLARIZAÇÃO E DESPOLARIZAÇÃO DA INDÚSTRIA 
BRASILEIRA 

Em 1920, São Paulo detinha 30,4% do pessoal ocupado no setor 
industrial brasileiro, contra 26,1% para o caso do Estado do Rio de Ja­
neiro e da Guanabara, juntos, e 9,3% para o Rio Grande do Sul (Censo 
Industrial do Brasil de 1920). Conforme a tabela 1, a concentração in­
dustrial em São Paulo foi intensa na década de quarenta (-1-10,9%), de-
sacelerando-se nas décadas de cinqüenta (-1- 7%) e sessenta (-1- 2,1%), 
tomando-se negativa nos anos setenta (- 9,2%, no período). 

A participação atual do Estado do Rio de Janeiro na renda gerada 
no setor industrial do Brasil é declinante, passando de 26,9% em 1939, 
para 17,0% em 1960 e para 11,9% em 1980. Observa-se que o declínio 
do segundo maior centro industrial do País é anterior à mudança da ca­
pital federal para Brasília. 

^ Embora o Partido Republicano Rio-Grandense (PRR) se embasasse no positivismo e, por­
tanto, na industrialização como forma de obtenção do progresso material, ele sofria uma gran­
de oposição das elites agrárias locais, que consideravam alguns setores da indústria como ar­
tificiais e que, por conseguinte, não podiam receber apoio oficial (Pesavento, 1986, p.5). Os 
fazendeiros da Campanha, como lembrou Fonseca (1980, p.141), constitufam foco de resistên­
cia ao positivismo, o que culminou com as revoltas armadas de 1893 e 1923, Além disso, os 
positivistas eram contrários a modificações mais profundas na ordem econômica e social, co­
mo atestam as mensagens de Sõrges de t^edeiros à Assembléia de Representantes, durante 
seu longo perfodo como Governador do Estado (Pesavento, 1979, p.207). 



UJ 
CD 
< 

< 
çç 
UJ 
-1 < cc 
CO 

< 
cc 
I -
o 
z 
< 
Q 
o 
oc 
ca 
o 
z 
oc 
LU 
l ~ 
z 
o 

o 
UJ 
_1 
UJ 

(/> 

o 

< 

UJ 
oc 
o 
o. 
ai 

g S 
O 
oc a 
O a 

< 
3 

U I 

o û 

9:1-
m : 3 

I - < 

O 

O 
C O 
CT> 

L O 

a i 

O 
N -
C7> 

L O 

L O 

O 

CT) 

CT) 
C O 
CT) 

o 
ICO 
C D 
Q) 

c e 

O O CD C\J_ C\J_ CT)^ Ö5_ C>J_ 

C O L O C i J _ C D O C N C O O C O I N T - ; , 

1 - O - r - ^ A ) _ C O - « T O _ O _ H~-_ C O 0 ) _ 

, - " N T CTT C O " u T C O CvT C O O J ( D O 
T - L O - R -

1 0 N . _ 0 0 _ L O 

T - " r~~" 0 0 " L O * R - " 

CT) O U > O O 

T - L O 1 0 0 0 _ 

c o " c d " o " 

0 0 CD M -

t - - T - L O 

CO_ C7>_ C 0 _ C O _ 

" C M " C M " C O 

C M 1-^ C O R ^ L O T - ^ C D C J I ^ L O L O L T J ^ 

•R-^ N - " T~-" 1 0 - R - ^ C O C M " C M H-^" O 
t - ^ C M L O T -

c n _ C O C 3 C O 

O C O C D C D T -^ 
1 ^ C M 

CO N ; , CM 1 0 CD CD 

r-~-" CO CO CM C » c T 

c o T - T ^ O C D _ ' ^ A ) ^ - r - ; . O _ R - ^ - r - ^ 

C M " c M r - " c c 5 ' ç p " c D C \ r c M C M 0 0 O 
C M 

L U 

U J 

I - Q UJ 
c e c e Q o o = 3 z 2 CO 

U J 

0 - , a _ c e 0 w 
1 — 
C O 

2 c e Ci) D u c c m 

1 1 1 _ j ) 1 1 0 

1 1 1 f f 1 
d 

O 

8 

O 
O 

O 
O 

O 

O " 

O 

O 
O 

O 
O 

O 
O 

O 
O 

c e 
C û 

K 
CO 
CJ> 
T -

o 
CO 

E 

CD 

CD 

> 

5 
co 

8 
1 
<o c 
8 

U I 
c 
I 
3 
'c 
O 

Ü 
m 

I 
E N 
O 

• § 
" D 

CO 

§ 
B 
c 
o 



A participação do RS na formação da renda industrial brasileira é 
declinarite até 1970. Na década de setenta sua posição melhora, per­
manecendo estável após 1975. Após 1970, constata-se, também, que a 
participação na formação da renda industrial nacional aumentou para as 
regiões Norte, Nordeste e Sul e para o Estado do Paraná, sendo de­
crescente para a região Sudeste. No caso de Santa Catarina, o aumento 
dessa participação vinha ocorrendo desde 1965 e da Região Centro-
Oeste desde 1955. Embora se possa dizer que a participação da renda 
da indústria paulista na renda da indústria brasileira tenha permanecido 
relativamente constante na década de sessenta, em torno de 55%, o 
início da reversão da polarização São Paulo-resto do País processou-se 
nessa década. De fato, pela tabela 2, constata-se que o ponto de má­
xima concentração da renda industrial em São Paulo ocorreu em 1968. 
Com base nesses dados, pode-se afirmar que a despolarização do cres­
cimento industrial da economia paulista, em relação ao resto do País, 
teria ocorrido justamente quando começa o período do "milagre", no 
qual a economia brasileira como um todo cresceu a altas taxas.^ 

TABELA 2 

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DA REGIÃO SUDESTE, DE 
SÃO PAULO, DO RIO DE JANEIRO E DO RIO GRANDE DO SUL 
NO PRODUTO INTERNO BRUTO DA INDÚSTRIA BRASILEIRA, 

A CUSTO DOS FATORES, ENTRE 1965 A 1970 

ESTADOS 1965 1966 1967 1968 1969 1970 

SUDESTE 78,8 79,9 80,6 80,9 80,3 79,1 
- SÃO PAULO 55,5 55,6 55,0 56,8 55,9 56,4 
- RIO DE JANEIRO 17,4 16,6 18,3 16,7 16,3 15,3 

RIO GRANDE DO SUL 6,5 6,0 5,8 5,9 5,7 6,3 

Fonte dos dados brutos: Conjuntura Econômica, dez. 1973. 

^ A reversão da polarização parece ocorrer igualmente dentro do Estado de São Paulo, a partir 
da capital, seguindo os eixos formados pelas grandes rodovias. A participação da Grande Sáo 
Paulo no valor adicionado da indústria paulista caiu de 70,48% em 1975, para 59,65% em 
1986, a Baixada Santista, incluindo a zona portuária e a cidade de Cubatão, também perde­
ram participação" no perfodo (4,75% para 3,36%), As regiões onde houve maior crescimento 
industriai, entre 1975 e 1986, foram as de Campinas, Ribeirão Preto e Sorocaba. A participa­
ção dessas três regiões no valor adicionado da indústria paulista, evoluiu de 16,33% em 1975 
para 26,59% em 1986 (ver Azzoni, mimeo, p.5), 



A tabela 1 indica, ainda, que a perda de posição do RS foi mais 
acentuada na década de cinqüenta, quando se verificou intensa indus­
trialização no Sudeste brasileiro, sobretudo em São Paulo, do que pos­
teriormente. Entre 1981 e i 987, segundo os índices da produção indus­
trial do IBGE, a indústria gaúcfia cresceu 20,05%, contra 18,94% para 
São Paulo e 15,6% para o Rio de Janeiro, no mesmo período. Contudo, 
esse crescimento ficou aquém da média nacional (22,65%) e foi inferior 
ao desempenho da indústria mineira (24,86%) e nordestina (25,86%) 
(ver Bandeira, 1988, p.109). Essa despolarização decorre, também, dos 
incentivos fiscais e da luta dos demais estados brasileiros em obter in­
vestimentos federais e internacionais para suas respectivas áreas. 

A redução das desigualdades regionais é mostrada, também, na 
tabela 3, onde se observa a inclusão de Santa Catarina, em 1980, como 
um dos estados brasileiros onde a renda per capital supera a média na­
cional. Entre 1970-75 a renda per capita que mais cresceu foi a do Pa­
raná e entre 1975-80 foi a da Região Norte. 

TABELA 3 

RENDA PER CAPITA DAS REGIÕES BRASILEIRAS E DE 
ESTADOS SELECIONADOS EM 1970, 1975 E 1980 E 

TAXA DE VARIAÇÃO DA RENDA PER CAPITA ENTRE 
1970-1975 E ENTRE 1975-1980 (NCZ 1.000,00 DE 1980) 

REGIÕES 
Renda Per-Capita Taxa de Crescimento 

1970 1975 1980 1970/75 1975/80 

NORTE 26,79 34,33 62,87 28 83 
NORDESTE 18,31 26,53 39,93 45 51 
SUDESTE 70,00 100,84 137,21 44 36 

- MG 31,09 51,35 80,48 65 57 
- RJ 76,65 85,10 137,03 11 61 
- SP 95,22 132,82 172,00 39 29 

SUL 44,23 74,17 103,80 68 40 
- PR 34,17 64,84 88,67 90 37 
- SC 40,97 64,77 104,38 58 61 
- RS 56,12 87,85 118,41 56 35 

C. OESTE 31,53 49,68 77,92 58 57 

BRASIL 46,07 68,32 95,97 48 40 

Fonte dos dados brutos: Conjuntura Econômica, maio 1987. 



4. POLARIZAÇÃO E DESPOLARIZAÇÃO INDUSTRIAL NO 
RIO GRANDE DO SUL 

O Estado do Rio Grande do Sul pode ser dividido, grosso modo, 
em três regiões agrícolas distintas; a primeira, na Depressão Ceptral, 
que se estende de Porto Alegre a Uruguaiana, onde o principal produto 
é o arroz irrigado; a segunda, ao Norte da Depressão Central, constituí­
da pelas antigas colônias de imigrantes italianos e alemães, onde pre­
domina uma agricultura de pequenas propriedades; e a terceira, na 
Campanha, ao Sul da Depressão Central, constituída basicamente pela 
pecuária extensiva. 

No início da colonização gaúcha, predominou a Região Sul, consti­
tuída pela economia do couro e do charque, onde os centros urbanos 
pnncipais eram as cidades de Pelotas e de Rio Grande. Com a chegada 
dos colonos alemães, em 1824, ocupou-se a Região Central, ao leste de 
Porto Alegre, em direção de São Leopoldo e Novo Hamburgo. Desen­
volveram-se a cultura do arroz irrigado e as primeiras indústrias. Poste­
riormente, chegaram os imigrantes italianos e de outras nacionalidades, 
que foram assentados na Região Norte do Estado. O escoamento da 
produção em direção ao Sul, na área do couro e do charque, passava 
por Porto Alegre que, cedo, tornou-se o centro hegemônico gaijcho. 

A concentração industrial no município de Porto Alegre processou-
se, paulatinamente, até 1970. Em 1939, a capital gaúcha concentrava 
17,57% da renda interna do Estado. Em 1970, essa participação atingiu 
24,8%, declinando para 22,08% em 1980 (FEE, apud Alonso & Bandeira, 
p.18). 

O processo de despolarização do município de Porto Alegre, a par­
tir da década de setenta, pode ser visto também pela sua participação 
no retorno do ICM aos municípios, cujo percentual caiu de 21,5% em 
1976 para 11,8% em 1987 (Secretaria da Fazenda-RS; apud Alonso & 
Bandeira, p.18). Considerando-se o valor adicionado do ICM, essa parti­
cipação aumentou, entre 1972 e 1986, tanto para o resto da Região Me­
tropolitana de Porto Alegre (de 48,1% para 51,4%), como para o resto do 
interior (48,1% para 55,2%) (Secretaria da Fazenda-RS, apud Alonso & 
Bandeira, p.21). 

A tabela 4 mostra a participação dos principais municípios do RS 
e da microrregião de Porto Alegre no emprego industrial do Rio Grande 
do Sul, na década de setenta. Constata-se a despolarização da capital 
gaúcha e da própria microrregião de Porto Alegre, que contavam, res-



pectivamente, com 22,8% e 49,2% do emprego industrial do Estado en) 
1970, participação que caiu para 15,2% e para 44,7%, na mesma ordem. 

Observa-se o aumento da participação no emprego industrial gaú­
cho dos municípios de Caxias do Sul (pólo metal-mecânico). Canoas, 
Pelotas (agroindústna alimentar), São Leopoldo e Sapiranga (calçados). 
Novo Hamburgo (calçados), que, em 1970, era o segundo centro indus­
trial do Rio Grande do Sul, passou para o terceiro lugar, após Caxias do 
Sul, por ter perdido participação no período. Rio Grande ("superporto") e 
Sapucaia do Sul, na Região Metropolitana, perderam participação, en­
quanto Santa Maria e Passo Fundo (centros de serviços) mantêm cons­
tante seu percentual no emprego industrial do Estado. 

TABELA 4 

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DE MUNICÍPIOS SELECIONADOS 
E DA MICRORREGIÃO DE PORTO ALEGRE NO TOTAL DO 

PESSOAL OCUPADO NA INDÚSTRIA DO RIO GRANDE DO SUL, 
1970, 1975 E1980 

MUNICÍPIOS 1970 1975 1980 

Canoas 3,3 3,6 3,5 
Caxias do Sul 6,7 9,1 9,4 
Novo Hamburgo 7,7 7,4 7,3 
Passo Fundo 1,1 1,1 1,0 
Pelotas 3,5 4,7 4,9 
Porto Alegre ??,8 19,8 15,2 
Rio Grande 2,3 2,2 1,8 
Santa Cruz do Sul 1,4 1,7 1,7 
Santa Maria 0,9 1,0 0,9 
São Leopoldo 3,3 3,0 3,5 
Sapiranga 1,9 2,2 3,2 
Sapucaia do Sul 2,5 1,9 1,7 
SUBTOTAL 57,4 57,7 54,1 
Microrreg. P. Alegre 49,2 46,1 44,7 
TOTAL RS 100,0 100,0 100,0 

Fonte dos dados brutos; Censo Industrial do RS: 1970, 1975 e 1980 



A perda de participação de Novo Hamburgo, município importante 
na periferia da Região Metropolitana, deve-se, em grande parte, à dis­
persão das empresas produtoras de calçados e outros artigos de couro, 
no interior do Vale dos Sinos e cidades vizinhas, em busca, sobretudo, 
de mão-de-obra mais barata e em maior quantidade (ver Souza, 1982). 
Já no caso de Porto Alegre, o fenômeno é mais antigo, embora as en­
tradas tenham compensado as saídas de empresas antes da década de 
setenta. O fenômeno ocorreu naturalmente, via mercado, com o asfal­
tamento e posterior duplicação da BR-116, em direção de Novo Ham­
burgo. 

A descentralização de muitas firmas industriais ocorreu em razão 
da falta de espaço para expansão no centro e do alto custo dos terre­
nos. Na periferia, as empresas dispõem de terrenos mais baratos e mais 
espaçosos para edificações maiores, para estocar materiais, manobrar 
caminhões e expandir-se no futuro. Citamos, como exemplo, o caso das 
Indústrias Micheletto (tornos mecânicos e parafusos) que estavam loca­
lizadas na Rua Sarmento Leite, praticamente no centro de Porto Alegre, 
e que foram para Canoas; a Siderúrgica Riograndense (ferro para cons­
trução e arames para cercas) que, mantendo a pequena usina inicial na 
Av. Farrapos, construiu uma grande filial em Sapucaia; a Companhia 
Geral de Indústrias (fogões e parafusos), que transferiu parte de sua fá­
brica da Av. Bento Gonçalves para o município de Guaíba. Além das 
empresas que se descentralizaram de Porto Alegre, outras surgiram no 
próprio eixo de crescimento referido. Constituem exemplos, as Constru­
ções Eletro-Mecânicas e a Refinaria Alberto Pasqualini da Petrobrás, 
em Canoas, a Pirelli, em Sapucaia, etc. Convém mencionar, também, a 
existência de distritos industriais em Cachoeirinha e em Gravataí,^ na 
Região Metropolitana, que acolheram inúmeras empresas de Porto Ale­
gre, que desejavam expandir-se, mas não encontravam condições na 
capital. Essa despolarização, beneficiando as cidades da periferia me­
tropolitana, começa a preocupar as autoridades de Porto Alegre, pela 
evasão fiscal e pelo enfraquecimento do efeito multiplicador da renda e 
do emprego sobre as atividades industriais ligadas, o comércio e os ser-

^ Esses distritos industriais foram implantados pela CEDIC, da Secretaria da Indústria e Comér­
cio do Estado do RS. Esse órgáo está criando um distrito industrial em Alvorada, que avança 
no município de Viamão, e está planejando outro para CanoaS. Em Porto Alegre, a Prefeitura 
H/lunicipal estuda a implantação de um distrito industrial na Vila Restinga, na zona sul do mu-
niofpio. 



viços.s 
No Brasil, procurou-se reforçar a posição das nove áreas metropoli­

tanas, para contrabalançar o peso de São Paulo. Em nível regional, ten­
tou-se dotar as cidades médias com infra-estruturas, para "filtrar" as mi­
grações dos fatores do campo e das pequenas cidades em direção das 
áreas metropolitanas.^ 

5. REVERSÃO DA DESPOLARIZAÇÃO E REDUÇÃO DO 
FLUXO MIGRATÓRIO 

A despolarização, que parece estar ocorrendo em nível nacional, 
reflete as deseconomias externas surgidas nos grandes centros e as 
economias líquidas, positivas, da periferia. Este último fato se deve aos 
incentivos fiscais concedidos fora dos centros maiores, como a implan­
tação da Zona Franca de Manaus, as concessões de recursos federais 
para as agências regionais de desenvolvimento, como SUDENE, SU­
DAM, etc, a alocação de granaes projetos nas regiões menos industria­
lizadas do País, como os pólos petroquímicos da Bahia e do Rio Grande 
do Sul, os investimentos nos transportes, energia e comunicações e o 
próprio crescimento econômico geral que generaliza a industrialização 
em tooo o espaço. 

Constatada a tendência à despolarização, cabe perguntar se o fe­
nômeno será persistente e se apresenta aspectos negativos. A deseen-

o crescimento por pólos pode significar despolarização do centro principal. Nesse sentido, ele 
coincide com a idéia de despolarização. Na Inglaterra e França, a politica de despolarização 
das economias nacionais tem corno objetivo desafogar a concentração demográfica e econô­
mica de Londres e de Paris. Essa politica consistiu na criação de cidades novas (14 na Ingla­
terra e 5 na França) e na implantação de infra-estrutura básica em metrópoles regionais defi­
nidas como de equilíbrio (8 na França). Nesse último pafs, implantou-se, também, centros 
nodais restruturadores da periferia da região metropolitana de Paris, com o objetivo de desa­
fogar o centro urbano tradicional. Essas cidades novas, metrópoles de equilíbrio e centros re-
estruturadores de arrebaldes são distribuídos estratégicamette no espaço a detemiinada dis­
tância do centro principal, formando anéis e obedecendo, tanto quanto possível, à distribuição 
inicial da população e da rede de transportes. 

^ Outra estratégia visando, não a despolarização em si, mas a criação de empregos industriais 
em regiões com depressão, constituindo focos de emigração, são os distritos industriais. Eles 
consistem, basicamente, no loteamento e ten-aplenagem de uma determinada área, destinada 
à localização das indústrias, na implantação de uma infra-estrutura básica para as empresas, 
como ruas pavimentadas, energia, centrais de telefone e telex, centrais de matérias-primas, 
apoio creditício, isenção de impostos e outros incentivos. Os primeiros distritos industriais fo­
ram criados após a Segunda Guen-a Mundial, embora, na Inglaterra, já houvesse estímulos 
semelhantes para gerar emprego nas regiões devastadas pela Grande Depressão na década 
de trinta. 



tralização poderá encetar, em primeiro lugar, uma reação nos centros 
maiores, através de políticas industriais visando reverter a perda de sua 
participação. Isso poderá engendrar uma industrialização mais seletiva, 
englobando atividades não-poluentes e de tecnologia superior. Aliás, a 
própcia despolarização pode ser conseqüência do processo de "filtra­
gem" quando atividades de tecnologia menos sofisticada deslocam-se 
para a periferia, em busca de mão-de-obra mais barata e abundante, 
bem como de terrenos mais baratos e de maior dimensão, obtendo es­
sas vantagens com menor acessibilidade ao centro urbano principal e 
outras vantagens aglomerativas. Nas últimas décadas, novos processos 
e novos materiais, bem como o desenvolvimento geral dos meios de 
transporte e comunicação, têm reduzido a participação do custo de 
transporte no custo total dos produtos. Assim sendo, a localização das 
atividades tornou-se mais livre, abrangendo círculos maiores a partir do 
centro de negócios tradicional. Isso explica a dispersão das empresas 
industriais para as periferias das regiões metropolitanas e para as cida­
des próximas, principalmente ao longo das vias de rápido acesso ao 
centro principal.^ o 

Em segundo lugar, se a descentralização das indústrias ocorrer a 
partir de metrópoles regionais em razão de incentivos fiscais concedidos 
na periferia mais distante do centro principal, ou por ausência de uma 
política industrial efetiva em tais centros (despolarização precoce), isso 
poderá implicar uma situação de subótimo no sentido de Pareto, isto é, 
o crescimento da economia como um todo poderia ser superior se a 
despolarização ocorresse mais tarde. 

No caso de Porto Alegre e de sua região metropolitana a despola­
rização precoce poderá estar ocorrendo. A fuga de suas indústrias para 
o interior do Estado, com a conseqüente "desindustrialização" da capi­
tal, evasão fiscal e desemprego, poderá prejudicar o desempenfio da 
economia gaúcha em seu conjunto. Uma região metropolitana de seu 
porte, com aproximadamente dois milhões de habitantes, apresenta ex-
ternalidades importantes, podendo elevar a taxa de retorno do investi­
mento, possibilitando maior grau de competição em relação aos demais 
estados do Brasil. 

Azzoni calcula que empresas localizadas em um raio de 150 km de São Paulo continuam uti­
lizando amplamente os serviços oferecidos pela capital. Os escritórios centrais das empresas 
pennnanecem no Centro, descentralizando-se filiais em toda a região metropolitana e no in­
terior dó Estado. Segundo ele, este seria um processo de "desconcentração concentrada" e 
não uma verdadeira despolarização (ver Azzoni, 1986, p.126). 



Essa despolarização pode ser contrabalançada com a criação de 
áreas industriais na própria cidade de Porto Alegre, para abrigar, sobre­
tudo, indústrias de tecnologia relativamente mais avançada, como por 
exemplo informática, aeronáutica, eletrônica e outras atividades de 
"ponta", não-poluentes e ligadas à pesquisa universitária, face à maior 
concentração populacional e os preços mais elevados dos terrenos. 

A localização de novos distritos industriais na Região Metropolita­
na precisaria levar em conta o processo geral oe ocupação do solo pela 
população, pelo comércio e pelos serviços. Novas rodovias de pista du­
pla, de penetração, no estilo da BR-116, assim como rodovias circulares 
do estilo da que liga Viamão, Gravataí e Esteio, precisariam ser imple­
mentadas, para aumentar a acessibilidade ao Centro a partir de novos 
pontos da periferia, como por exemplo de Alvorada, Viamão, Vila Res­
tinga. Esses eixos adicionais auxiliariam, também, a desenvolver outras 
áreas da periferia metropolitana, sobretuao as de maior densidade de­
mográfica, i'' 

Porto Alegre teria condições, igualmente, de crescer ao sul, em di­
reção da Vila Restinga, aglomeração no município de Porto Alegre que 
conta com cerca e 100 mil habitantes, com vida própria, mas sem indús-
trias.i2 o crescimento urbano-industrial precisa efetuar-se de modo a 
desobstruir o centro urbano, prensado junto ao Rio Guaíba, e desafogar 
as zonas industriais ao norte da cidade, congestionadas a partir do cen­
tro urbano. 

Todavia, o dilema que se apresenta é que as cidades do interior 
precisam continuar industrializando-se, para evitar as migrações exces­
sivas em direção de Porto Alegre e de sua Região Metropolitana. A 
questão é, principalmente, adequar o crescimento do interior às suas ca­
racterísticas, promovendo, por exemplo, maior grau de agroindustrializa-
ção. Desse modo, tanto o setor agrícola, como as pequenas cidades do 
interior, crescendo mais, poderiam reter a população em suas áreas res­
pectivas. As cidades médias exerceriam, igualmente, uma "filtragem" 

^ ^ A implantação da auto-estiada Porto Alegre-Osório ainda não constituiu um verdadeiro eixo 
de desenvolvimento pela baixa densidade demográfica e pelas dificuldades de urbanização 
em tenenos alagadiços, ás suas margens, exceto Cacfioeirinha e Gravataí, que ficam à pro­
ximidade, mas um pouco mais distante de Porto Alegre, na altura do anel rodoviário que liga 
Viamão a Esteio, passando por Gravataí. 

^2 A acessibilidade da Vila Restinga a Porto Alegre e aos demais centros da Região Metropoli­
tana poderia concretizar-se pelo prolongamento do anel rodoviário Esteio-Viamão, aprovei­
tando a estrada precária já existente. Esse anel não congestionaria a atual via de acesso da 
zona sul ao centro de Porto Alegre, passando por vários bairros residenciais. 



das migrações que, eventualmente, fluiriam em direção de Porto Alegre 
e sua região. 

Essa "filtragem" dos fatores capital e trabalho - redução do fluxo 
migratório - pode ser efetuada, pois, não apenas pela implantação de 
infra-estrutura básica nos centros urbanos menores, mas, principalmen­
te, pela maior assistência ao trabalhador rural e pelo desenvolvimento 
de atividaaes vinculadas à agricultura em tais centros (ver SOUZA, 
1988, cap.6). 

Nesse sentido, temos a experiência do BNDES em Palmares, a 
100 km de Porto Alegre, onde esse banco, através do FINSOCIAL, con­
cedeu empréstimos para eletrificação de minifúnoios e abertura de po­
ços artesianos para irrigação de lavouras de arroz. Para cada minifúndio, 
o investimento foi de 500 OTN's e o retorno correspondia à elevação da 
renda do agricultor de 50 a 200%, enquanto a criação de um único em­
prego na indústria custava de 5 a 6 mil OTN's (Zero Hora, 25/9/88). 
Dessa forma, 280 propriedades rurais, com áreas variando entre 5 a 6 
hectares, foram eletrificadas em Palmares, sendo 18 com poços arte-
sianos.i3 

Outro exemplo digno de nota, um pouco mais antigo, são os con­
domínios para criação de suínos em pequenas propriedades em Santa 
Catarina. Projetos desse tipo, não apenas evitam maior expansão das 
favelas nos grandes centros ufbanos, aumentando os índices de subde­
senvolvimento (criminalidade, mortalidade infantil, promiscuidade, sutj-
habitação, etc), elevando os gastos públicos, como aumentam o bem-
estar das populações rurais, integrando-as nos circuitos da economia 
moderna, fazendo com que a agricultura cumpra uma de suas funções 
mais nobres: constituir mercado para bens industriais, integrando os se­
tores agrícola e industrial, a área urbana com a rural, descentralizando o 
desenvolvimento econômico e realizando uma verdadeira despolariza­
ção do crescimento, da cultura e do desenvolvimento econômico. 
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ABSTRACT 

INDUSTRIAL POLARIZATION AND DEPOLARIZATION 
IN BRAZIL AND IN RIO GRANDE DO SUL 

This paper intends to examine a hypothesis of reversion of indus­
trial polarization in Brazil, since the beginning of the 70's. With the use of 
industrial gross domestic product, generated in different regions of the 
Country, including the main urban centers, a rising industrial concentra­
tion is found in São Paulo until 1968, when it reaches a maximum, and 
thereafter a decline up to the present. The depolarization also occurs in 
Rio Grande do Sul. The net loss of manufacturing plants located in Por­
to Alegre to the Metropolitan area's periphery and to the interior of the 
state occurs since the beginning of the 70's. The study concludes that 
depolarization is a natural market phenomenon, although fiscal incenti­
ves given at the periphery accelerate this process, making it precocious, 
as it seems the case in Rio Grande do Sul. 


